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Quem anda no trilho é trem de ferro. Sou água 
que corre entre pedras — liberdade caça jeito

Manoel de Barros

Não perca o novo prazo para 
uso de créditos do Nota Legal

O período de indicação de créditos do Nota Legal para abatimento de IPTU 
e IPVA mudou. A partir deste ano, será até 20 de janeiro, conforme a Portaria nº 
819/2024. Até o ano passado, o prazo ia até o dia 31. A mudança, segundo a secretaria 
de Economia do DF, garante o tempo necessário para que os boletos dos impostos 
sejam enviados pelos Correios com o valor atualizado, contendo o desconto do valor 
indicado. Para fazer a indicação, basta acessar o portal do Nota Legal, consultar 
o saldo de créditos e definir o veículo ou imóvel para abatimento do imposto.

Devolução em dinheiro

É possível também receber os 
créditos acumulados em dinheiro. 
Mas o pedido deve ser feito em outro 
período, durante o mês de junho.

Valor do prêmio será dobrado

Como forma de incentivar a população 
a pedir a nota fiscal, o GDF dobrou o 
valor da premiação máxima do programa 
Nota Legal. O decreto foi assinado em 
outubro pela então governadora em 
exercício, Celina Leão. Passou de R$ 500 
mil para R$ 1 milhão, valendo a partir 
de 2025. Para participar, é necessário se 
inscrever no programa, não ter débitos 
com a Receita do DF e informar o número 
do CPF em compras realizadas antes dos 
dois sorteios programados para o ano.

Agência Brasília

Calendário dos impostos

O pagamento da cota única 
do IPVA 2025 foi estabelecido 
para 24 de fevereiro. O do IPTU, 
para 12 de maio. O parcelamento 
vai até junho para o primeiro, 
e de outubro para o segundo.

Expectativa arrecadação  
para 2025

IPVA 

R$ 1.97 BI
IPTU 

R$ 1.4 BI

CNI defende “pacto nacional” para 
salvar a economia do país

Diante da escolada do dólar e do aumento da 
taxa de juros, a Confederação Nacional da Indústria 
divulga hoje um posicionamento do presidente da 
entidade, Ricardo Alban. Um alerta para a necessidade 
urgente de união de todos os setores para que a 
economia brasileira possa continuar a crescer. “A 
convergência entre o Palácio do Planalto, o Congresso 
Nacional e o Judiciário, somada à participação dos 
governos estaduais e municipais, configuraria um 
passo fundamental para a mitigação de riscos, pois 
envolveria regras claras de responsabilidade fiscal 
associadas a estímulos para setores estratégicos, 
como a indústria e o agronegócio”, destaca Alban.

Consenso por metas fiscais

A proposta é criar um consenso em torno de 
metas fiscais e de políticas econômicas estruturantes, 
garantindo que, enquanto busca-se o equilíbrio das 
contas públicas, haja também estímulos seletivos que 
assegurem a continuidade dos investimentos. O debate 
sobre o rumo da política fiscal e monetária se acirrou 
apesar da medidas de corte de despesas do governo 
federal. O patamar da contenção, cerca de R$ 70 bilhões 
em dois anos, não elimina, sozinho, os riscos à economia.

“O risco à indústria e ao agro em 2025 é 
real. A exigência de estabilidade cambial, 
de juros mais baixos e de disciplina 
orçamentária não pode ser negligenciada. 
Propomos o pacto que envolva todos os 
Poderes, os empresários e os trabalhadores”, 
Ricardo Alban, presidente CNI. 

Fundo Verde de aval

O Paten cria condições para que empresas 
interessadas em implementar projetos, por exemplo, de 
produção de biocombustíveis, constituam uma espécie 
de garantia para terem acesso a créditos com taxas de 
juros mais atrativas. Para isso, o programa possibilita 
que os créditos tributários, precatórios e direitos 
creditórios de pessoas jurídicas sejam integralizados em 
um fundo de aval, o Fundo Verde, que será administrado 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES).

Não é subsídio

“O Paten vai 
disponibilizar recursos 
fundamentais para que 
o Brasil possa acelerar 
sua migração para um 
modelo econômico 
mais sustentável. E o 
melhor: sem qualquer 
subsídio, subvenção 
ou desoneração 
governamental”, 
explicou o deputado.

Ed Alves/CB/DA.Press

Divulgação

Incentivo tributário 
para a transição 
energética

O presidente da Frente Parlamentar pelo Brasil 
Competitivo, Arnaldo Jardim (Cidadania-SP), comemorou 
a aprovação do Programa de Aceleração da Transição 
Energética (Paten) pela Câmara dos Deputados na 
última semana de trabalhos de 2024. “O projeto vai 
expandir a infraestrutura voltada ao desenvolvimento 
sustentável com a utilização de créditos tributários 
e do instrumento da Transação Tributária”.


